
Assunto: Sistema de Governo
A discussão sobre o sistema de governo no Estado de Minas Gerais gerou grande
polêmica na época, após apresentação de emenda determinando que o sistema seria o
parlamentarismo.

Número da emenda: AP0386-7
Autor: Deputado Jorge Hannas
Texto original: Acrescenta artigo que institui o sistema parlamentarista de governo
no Estado de Minas Gerais.
Justificativa: O deputado argumentou que o sistema parlamentarista é a forma mais
democrática de organização de governo, já que, por meio dos representantes
legitimamente eleitos, o povo participa efetivamente da ação governamental. Para ele,
a Constituição Federal, que, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (artigo
2°), admite o plebiscito para a escolha do sistema de governo, em nenhum momento
impedia ao Estado Federado de optar pelo sistema parlamentarista

Como ficou: O parlamentarismo não estava previsto no anteprojeto, mas entrou no
texto do projeto (artigo 3°) após aprovação dessa emenda, mesmo com parecer
contrário do relator, deputado Bonifácio Mourão. O relator considerou a emenda
contrária à Constituição Federal. Segundo ele, as Constituições dos Estados não podem
adotar regime de governo diverso do regime de governo da União: “A homogeneidade
do sistema político federal impõe a identidade de sistemas de governo na União e nos
Estados federados”. Na votação em 1° turno do projeto no Plenário, o artigo 3° não foi
aprovado e a previsão do Parlamentarismo em Minas Gerais não vigorou no texto
constitucional.


